
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 60.821 - MS (2011/0234927-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PROCURADOR : JAIME CALDEIRA JHUNYOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAVET AGROPECUÁRIA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO FEITO POR DEZ ANOS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Configura-se a prescrição intercorrente quando o Tribunal de origem 
manifesta-se no sentido de que, apesar de o Estado não ter sido intimado da 
decisão em que se determinou a remessa dos autos ao arquivo provisório, o 
exequente fica por mais de dez anos sem se manifestar nos autos, 
caracterizando assim sua inércia e falta de interesse em prosseguir no feito.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, nega provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves 
e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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PROCURADOR : JAIME CALDEIRA JHUNYOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAVET AGROPECUÁRIA LTDA 
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RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial mantendo o 

entendimento quanto à ocorrência da prescrição intercorrente.

Em agravo regimental, sustenta o agravante, em resumo: a) violação do art. 535 

do CPC; b) ausência de requerimento de suspensão ou arquivamento do feito; c)  necessidade de 

intimação do procurador estadual para se manifestar nos autos.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja dado provimento ao 

recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

Da análise dos autos, verifica-se que os argumentos apresentados pelo recorrente 

são insuficientes para fazer prosperar o presente recurso.

Com efeito, a matéria posta nos autos refere-se à ocorrência ou não da 

prescrição intercorrente.

O Tribunal de origem manifestou-se no sentido de que, apesar de o Estado não ter 

sido intimado da decisão em que se determinou a remessa dos autos ao arquivo provisório, certo 

é que o exequente ficou por mais de dez anos sem se manifestar, caracterizando sua inércia e a 

falta de interesse em prosseguir no feito, justificando, portanto, a ocorrência da prescrição 

intercorrente (fl. 95e).

Inicialmente, no que tange à alegada ofensa ao art. 535 do CPC, os embargos de 

declaração têm como objetivo sanear eventual obscuridade, contradição ou omissão existentes na 

decisão recorrida. Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em 

fundamentos suficientes para embasar a decisão, tal como ocorrido no caso vertente. 

Ademais, conforme prolatado no acórdão recorrido, ficou comprovada a inércia 

do exequente, uma vez que a paralisação do feito ocorreu em 11/7/97 e ele se manifestou nos 

autos apenas em 9/8/07. 

Assim, transcorrido lapso temporal de dez anos, configurada está a prescrição 

intercorrente. Houve intimação da parte para se manifestar acerca da prescrição, conforme 

determinação legal, à fl. 69e, não havendo nenhum impedimento para seu reconhecimento de 

ofício pelo juízo da execução fiscal.

Estando o acórdão recorrido, bem como a decisão agravada, em consonância com 
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a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não merece prosperar o presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0234927-6 AREsp 60.821 / MS

Números Origem:  13940007854  20100318795  20100318795000100  20100318795000101  
20100318795000102

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : JAIME CALDEIRA JHUNYOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAVET AGROPECUÁRIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : JAIME CALDEIRA JHUNYOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : JAVET AGROPECUÁRIA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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